
PARECER N.° 1273 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO  DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 632, DE 2004

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe tem por obrigar as empresas de locação de automóveis a licenciarem seus veículos no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao disposto no § 11 do artigo 31 do citado regimento. Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse sobre a matéria, fomos designados para, na qualidade de relator especial, opinar quanto ao mérito da iniciativa.

Ao examinar os autos, verificamos que a propositura pretende evitar que as empresas locadoras de veículos que circulam majoritariamente em nosso Estado usem do artifício de efetuar o licenciamento em outros estados nos quais o IPVA é mais barato.

Acreditamos que a iniciativa seja pertinente e oportuna. Muitas empresas criam sedes virtuais em outros estados com o intuito de pagar um imposto menor. Os veículos circulam em nossas estradas e vias públicas, usufruem os recursos e políticas públicas realizadas em nosso Estado sem pagar por isso. E obtêm vantagens competitivas face ao menor custo em relação às empresas que não se utilizam deste artifício. Dessa maneira, o Estado de São Paulo premia as empresas que lhe traem, assim como os estados que implementam a guerra fiscal, atraindo empresas virtuais para receber tributos que não lhe cabem.

O presente projeto é bastante coerente ao estabelecer que as locações de veículos realizadas em nosso Estado devam ser feitas unicamente com veículos cujo registro seja de nosso Estado. 

Diante do exposto, entendemos que a propositura seja merecedora de aprovação.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 632, de 2004.

a)  Antonio Mentor – Relator Especial


